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Abstract. The  legal  requirements  of  physical  or  juridical  persons  for  
trademark  registration  of  IT  related  issues  in  Argentina  and  Brazil  is  an  
interesting subject. The aim of this paper is to review laws and instructions for 
Argentines  and  Brazilians  to  carry  on  this  registration,  using  standard  
categories for brand classification. It is important to approach this issue in  
the  framework  of  MERCOSUL  taking  in  consideration  the  harmonization 
treaties and protocols among member countries. Finally, this paper aims to  
introduce this subject considering the main legal issues that are at hand for  
the applicant.
Resumo. O pedido de registro de uma marca na Argentina e no Brasil ligadas 
à informática é um tópico para ser analisado levando em conta a normativa 
atual e o procedimento de inscrição que pode realizar uma pessoa física ou  
jurídica. O objetivo deste artigo é apresentar as legislações como também um 
instrutivo para os cidadãos argentinos e brasileiros realizarem esta gestão a  
partir de categorias padrão em que se classificam as marcas. É importante  
salientar a abordagem desta temática no plano do MERCOSUL a partir de  
tratados e protocolos de harmonização entre os países membros. Finalmente,  
este  trabalho pretende introduzir  esta  temática considerando os  principais  
aspectos legais que se encontram na mão do requerente.
1. Introdução
A principal motivação deste artigo é a descrição do pedido de registro de uma marca na 
Argentina e no Brasil, especialmente em casos ligados com a informática e as TIs, entre 
outros. 
O INPI (Instituto Nacional  de la  Propriedad Industrial)  é uma instituição do 
estado argentino e o INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) pertencente ao 
estado brasileiro  destinadas  à  proteção  dos  direitos  da  propriedade industrial.  Além 
disso,  o  INPI estimula  os  requerentes  a  realizarem as  inscrições  das  suas  marcas  e 
patentes de invenção [INPI Argentina 2012 & INPI Brasil 2012].
Por  outro lado,  este  artigo é  uma continuidade do trabalho apresentado no I 
SABTIC  intitulado:  Registro  oficial  en  la  Argentina  de  nombres  de  dominios,  
contenidos  de  sitios  Web  y  marcas [González  Capdevila  2011]  com o  objetivo  de 
aprofundar  as  pesquisas  realizadas  nesta  temática,  fazer  comparações  entre  as 
legislações de marcas na Argentina nº. 22.362/1981 e no Brasil nº. 9279/1996 [INPI 
Argentina 2012 & INPI Brasil 2012]. 
Finalmente, cabe destacar a situação atual do pedido de registro de marcas no 
plano do MERCOSUL levando em conta  o  Protocolo de Harmonização de Norma 
sobre a Propriedade Industrial no MERCOSUL em matéria de marcas [CMC 1995] e a 
XXIII  Reunião do Subgrupo de Trabalho Nº.  7 “Indústria”,  Comissão da  Propriedade 
Intelectual [CPI 2004].
2. As marcas
Nesta seção descrevem-se basicamente os principais destaques da temática das marcas a 
nível internacional e, portanto, válidos para a Argentina e para o Brasil [INPI Argentina 
& INPI  Brasil  2012].  As  legislações  desses  países  estão  baseadas  no  Protocolo  de 
Harmonização de Norma sobre a Propriedade Industrial no MERCOSUL em matéria  
de marcas [CMC 1995] e posteriores revisões realizadas na XXIII Reunião do Subgrupo 
de  Trabalho  Nº.  7  “Indústria”,  Comissão  da  Propriedade  Intelectual [CPI  2004] 
descritos na seguinte seção:
2.1 Destaques de marcas
A seguir, observam-se alguns destaques ligados às marcas:
O que é uma Marca?
É todo sinal  com capacidade  distintiva  que  permite  diferenciar  um produto  ou  um 
serviço de outro. 
Para que é usada?
A marca é importante no âmbito da concorrência.  Ela é usada para os  produtos  ou 
serviços  serem conhecidos  pelos  consumidores  através  de  sua  identificação  como a 
marca que os designa. Portanto, resulta em muitos casos que o valor da marca é superior 
a outros bens que tem uma empresa.
Uma marca comercial serve para:
a)  Diferenciar-se  da  concorrência,  b)  Indicar  a  origem  do  produto  ou  serviço,  c) 
Distinguir qualidade e características e d) Fazer e reforçar a campanha publicitária.
O que pode ser registrado como marca?
A regra básica é que qualquer sinal que permita distinguir um produto ou serviço é 
registrável exceto que seja proibido pela lei.
Que tipos de marcas existem?
Marcas de produtos e serviços. Neste artigo vão se destacar as informáticas.
Quanto a sua apresentação, as marcas podem ser classificadas em:
Nominativas: Aquelas compostas de forma única e exclusiva por palavras,  letras ou 
números e suas s combinações, sem utilizar características gráficas ou cores específicas.
Figurativas: Aquelas formadas por símbolos gráficos, desenhos e logotipos.
Mistas: Aquelas  que  se  formam  pela  combinação  de  elementos  nominativos  e 
figurativos ao mesmo tempo, ou de elementos nominativos cuja grafia se apresente de 
forma estilizada.
Tridimensionais: Aquelas  compostas  pela  forma plástica  de  um produto  ou  de  uma 
embalagem que  seja  distintiva.  Elas  podem também conter  elementos  figurativos  e 
nominativos. Esta classificação é exclusiva para o Brasil.
Como se classificam os produtos ou serviços?
Segundo a classificação do Acordo de Nice, os produtos são agrupados nas classes 1-34 
e os produtos 35-45.  A seguir,  exibe-se a  seguinte lista parcial  de classes ligadas à 
informática invenção [INPI Argentina 2012 & INPI Brasil 2012]:
Tabela 1. Lista parcial: Classificação de Nice para produtos e serviços
3. Marcas no MERCOSUL
Nesta  seção  é importante  salientar  os  tratados  assinados  de  marcas  no  plano 
internacional  e  no  MERCOSUL  e  especialmente  os  protocolos  de  harmonização 
segundo a Convenção da União de Paris [CUP 1967, CMC 1995 & CPI 2004].
3.1 Harmonização das marcas no MERCOSUL
Tendo em vista o Art. 13 do Tratado de Assunção, a Decisão N°. 4/91 do Conselho do 
Mercado  Comum,  a  Resolução  N°.  39/94  do  Grupo  Mercado  Comum  e  a 
Recomendação N°. 7/94 do SGT N°. 7, o Conselho do Mercado Comum decidiu no Art. 
1 aprovar o Protocolo de Harmonização de Normas sobre Propriedade Intelectual no  
MERCOSUL em matéria de Marcas, Indicações de Procedência e Denominações de  
Origem como  necessidade  de  promover  uma  proteção  efetiva  e  adequada  desses 
direitos.
Portanto,  os  governos  da  República  Argentina,  da  República  Federativa  do 
Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, desejam reduzir 
as distorções e os obstáculos ao comércio e à circulação de bens e serviços no território 
dos Estados Partes do Tratado de Assunção e reconhecem a necessidade de estabelecer 
para  tais  fins  regras  e  princípios  que  sirvam  para  orientar  a  ação  administrativa, 
legislativa e judicial de cada Estado Parte no reconhecimento e na aplicação dos direitos 
de  propriedade  intelectual  em  matéria  de  marcas,  indicações  de  procedência  e 
denominações de origem, entre outros aspectos [MERCOSUL/CMC/DEC. N°. 8/95].
Por outro lado, realizou-se na cidade do Rio de Janeiro, República Federativa do 
Brasil, no período de 29 de setembro a 1º de outubro de 2004, a XXIII Reunião do 
Subgrupo de Trabalho Nº. 7 “Indústria” / Comissão de Propriedade Intelectual, com a 
presença das delegações da Argentina,  Brasil  e Uruguai.  Entre os temas tratados na 
reunião  destaca-se  a  Revisão  do  “Protocolo  de  Harmonização  de  Normas  sobre 
Propriedade  Intelectual  no  MERCOSUL  em  Matéria  de  Marcas,  Indicações  de 
Procedência e Denominações de Origem”, decisão CMC Nº. 08/95. Entre as disposições 
gerais destacam-se os seguintes artigos ligados ao pedido do registro de uma marca no 
MERCOSUL [MERCOSUL/SGT Nº. 7/ATA Nº. 02/04]:
Tabela 2. Alguns artigos do Protocolo de Harmonização no MERCOSUL
4. Comparação entre as leis argentina e brasileira de marcas harmonizadas
Quanto ao pedido de registro de uma marca, as leis de marcas na Argentina nº. 22.362 e 
no Brasil  nº.  9279/1996 harmonizadas têm similitudes e diferenças que se exibem a 
seguir [INPI Argentina & INPI Brasil 2012]: 
Tabela 3. Comparação entre as leis argentina e brasileira de marcas
5. Conclusões 
A partir do  Protocolo de Harmonização de Normas sobre Propriedade Intelectual no 
MERCOSUL em matéria de Marcas, Indicações de Procedência e Denominações de  
Origem e  segundo a  Convenção da União de  Paris,  permite  o  requerente  iniciar  o 
pedido  de  registro  de  uma marca  levando em conta  as  normativas  aprovadas  pelos 
países membros do MERCOSUL antes descritas [MERCOSUL/CMC/DEC. N°. 8/95, 
MERCOSUL/SGT  Nº.  7/ATA  Nº.  02/04  &  CUP  1967].  Portanto,  é  importante 
apresentar estas normativas que permitiram às legislações desses países se adaptarem às 
normas regionais e internacionais em matéria de marcas [INPI Argentina 2012 & INPI 
Brasil 2012].
Além  disso,  prestigiosas  publicações  impressas  e  eletrônicas  permitem 
considerar os principais aspectos apresentados neste artigo como uma base fundamental 
para introduzir à temática do pedido de registro de uma marca no MERCOSUL [Ramos 
Mitelman 1998,  Clara  2001,  O’Farrell  2005 &  Thompson  S.  Martinez -  Dos  Santos 
Duarte 2010]. 
Em  resumo,  este  artigo  pretende  exibir  não  só  as  normativas  argentinas  e 
brasileiras  para  o  pedido  de  uma  marca  ligada  à  informática  como  também  a 
harmonização delas que permite ao requerente considerar critérios comuns para realizar 
este importante trâmite de registro.
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